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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO 

MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL – PR  

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo Administrativo nº 10/2024  

Pregão Eletrônico nº 02/2024  

 

ROM CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA EPP, pessoa jurídica de 

direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 20.895.286/0001-28, com sede à Rua 

Expedicionário Holz, nº 550, 14º andar, Sala 1.410, Edifício Helbor Dual Offices & 

Corporate, Bairro América, Joinville/SC, CEP 89201-740 e telefone (47) 3801-2861, 

através de seu Administrador Sr. Ricardo Luiz dos Santos, portador da Carteira de 

Identidade n° 3.821.109 SSP/SC e do CPF n° 021.090.379-11, vem interpor 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

de acordo com a Lei nº 10.520/02, Decreto nº 10.024/19 e a Lei nº 

14.133/21, pelos seguintes fatos e fundamentos.  

 

SINOPSE FÁTICA 

  

O Processo Licitatório em epígrafe tem o seguinte objeto, assim descrito 

no item 1.1 de seu edital: 
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“1.1 O objeto do presente pregão é a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço sistematizado 

de pagamento de benefício mediante implementação, gerenciamento, emissão, 

administração, fornecimento, distribuição e carregamento de crédito de auxílio 

alimentação, via cartões com tecnologia de chip ou tarja magnética, para 

fornecimento de vale alimentação, de caráter continuado, aos servidores da 

prefeitura, conforme edital e seus anexos., durante 12 (doze) meses 

consecutivos, de acordo com os termos e especificações deste edital e seus 

anexos.” 

 

A Impugnante, empresa do ramo de atuação cuja prestação de serviços é 

objeto do certame, é possível licitante, e, portanto, interessada direta no edital, sendo 

pessoa legítima para a sua impugnação, assim como qualquer cidadão. 

 

Em análise ao edital do Pregão Presencial em epígrafe verificou-se 

inconsistências que prejudicam o correto desenvolvimento da competição pública, 

restringindo a participação de eventuais licitantes, em razão do que necessária sua 

retificação nos termos abaixo. 

 

PRELIMINARMENTE 

 

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

 

O prazo para impugnação ao edital é o previsto pelo seu item 16.1: 

 

“16.1 Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório 

deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 

eletrônico licitacaobocaiuvadosul@gmail.com.” 
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Como a sessão do pregão, em que ocorrerá o julgamento das propostas 

se dará em 21/02/2024, nos termos do edital, o prazo de 3 (três) dias úteis anteriores se 

encerra em 16/02/2024, sendo, portanto, a presente impugnação tempestiva. 

 

DO PRAZO PARA RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

 

O prazo para resposta a impugnação está presente no item 16.2.1 do 

edital, qual seja o de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

disputa:  

 

“16.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a 

Administração respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data prevista para a abertura do certame.” 

 

Destarte, é medida que se impõe a análise das presentes razões no 

ínterim acima, sob pena de invalidação do certame, eis que assim restará prejudicada a 

formulação das propostas de forma adequada.  

  

FUNDAMENTAÇÃO 

 

DA VEDAÇÃO DE PREVISÃO DE TAXA NEGATIVA 

 

O item 5 do edital admite expressamente a aceitação de ofertas com taxa 

de administração inferior a 0,0% ou negativa: 

 

“5. DEFINIÇÃO DO MÉTODO PARA ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU DOS MEIOS DE 

PREVISÃO DE PREÇOS REFERENCIAIS  

A contratação de vale alimentação não se baseia pela obtenção do menor valor 

dos serviços, mas sim, no alcance da maior taxa de desconto. Por essa razão, a 
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prática de menor taxa de administração é utilizada como parâmetro de licitação 

e de posterior comprovação da vantajosidade; 

Essa taxa é aplicada sobre o valor global oferecido como vale alimentação aos 

servidores pelos órgãos/entidades. Logo, quanto maior o desconto oferecido, 

mais vantajoso será o contrato para a Administração.”  

 

Ocorre, porém, que a aceitação de propostas ou lances nesses moldes 

eiva o certame de nulidade, pois viola os princípios da isonomia e da livre concorrência 

em licitações, ao inadvertidamente direcionar o certame, bem como o princípio da 

legalidade, ao desrespeitar lei federal sobre a matéria. 

 

O princípio da isonomia é trazido pelo caput do art. 5º da CF/88, ao 

estabelecer a igualdade de todos perante a lei, enquanto seu inciso II prescreve o 

princípio da legalidade: 

 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;” 

 

O princípio da livre concorrência em licitações está previsto pelo art. 37, 

XXI, do mesmo diploma: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte:    

(...) 
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.” 

 

Acerca da violação dos princípios da isonomia e da livre concorrência, esta 

decorre do direcionamento do certame às empresas de grande porte, muitas vezes de 

origem estrangeira, as únicas com condições financeiras de sustentar negócios desta 

forma pactuados. 

 

Na verdade, as empresas de grande porte interessadas na permissão de 

taxa negativa tem por escopo exercer domínio de mercado, excluindo da livre 

concorrência a competitividade entre empresas nacionais e estrangeiras, em flagrante 

prática de formação de monopólio econômico. 

 

Com esta prática, as grandes empresas buscam também atuar de maneira 

fraudulenta ao conceder suposto desconto na contratação com a administração pública, 

abatimento este que, na realidade, repassarão aos estabelecimentos comerciais. 

 

Os estabelecimentos comerciais, por sua vez, repassarão este desconto 

ao consumidor final, implicando em aumento dos preços aos usuários do cartão de 

alimentação, destinatários do benefício, lhes gerando prejuízo real pela diminuição de 

seu poder de compra, em sentido contrário ao pretendido pelo legislador com a própria 

criação do instituto. 

 

E ainda, verifica-se que algumas empresas, agindo de má-fé ou 

simplesmente de forma inadvertida, ofertam lances e pactuam com o ente licitatório 
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taxas de administração negativas que não conseguem honrar, tornando a prestação de 

serviços impossível e frustrando o intento do ente licitatório, ou na pior das hipóteses, 

recebendo verba pública que não repassam aos estabelecimentos comerciais 

credenciados.  

 

A aceitação de taxa de administração negativa viola também o princípio 

da legalidade, posto que contradiz o exposto pelo art. 3º da Lei nº 14.442/22, que em 

seu inciso I veda a concessão de deságio ou descontos sobre o montante pactuado: 

 

“Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do 

auxílio-alimentação de que trata o art. 2º desta Lei, não poderá exigir ou receber: 

I - qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor 

contratado;” 

 

Praticamente a mesma redação é repetida pelo art. 175 do Decreto nº 

10.854/21: 

 

“Art. 175.  As pessoas jurídicas beneficiárias, no âmbito do contrato firmado com 

fornecedoras de alimentação ou facilitadora de aquisição de refeições ou 

gêneros alimentícios, não poderão exigir ou receber qualquer tipo de deságio ou 

imposição de descontos sobre o valor contratado, prazos de repasse que 

descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados aos 

trabalhadores, ou outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer 

natureza não vinculados diretamente à promoção de saúde e segurança 

alimentar do trabalhador.” 

 

Acerca da matéria, veja-se extrato da fundamentação de voto condutor 

de recente precedente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 

 

“Em juízo preliminar, observo que há indícios da ocorrência da ilegalidade 

mencionada. Isso porque, embora este Tribunal de Contas3 tenha consolidado 
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o entendimento de que não há óbice na contratação de pessoa jurídica com a 

aplicação de taxa negativa, a recente Lei nº 14.442, de 2 de setembro de 2022, 

por meio do seu artigo 3º, inciso I, vedou ao empregador a contratação de 

pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-alimentação, mediante exigência 

ou recebimento de qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre 

o valor contratado. 

(...) 

Neste contexto, ao permitir a apresentação de proposta com taxa negativa, o 

procedimento licitatório incorreu em ato contrário a disposição de lei.  Portanto, 

entendo presentes a fumaça do bom direito, bem como do perigo da demora, 

em face do risco iminente da apresentação de propostas contrárias aos ditames 

da Lei nº 14.442, de 2 de setembro de 2022, sendo imperiosa a concessão da 

cautelar, para a suspensão do Pregão Eletrônico nº 052/2023, do Município de 

Jardim Alegre, até ulterior decisão deste Tribunal de Contas, ou até que 

republiquem o Edital, vedando a apresentação de proposta com taxa negativa.” 

(Acórdão: 1324/2023 | Tribunal Pleno | Processo: 352604/2023 | Data da 

Sessão: 31/05/2023 14:00:00) 

 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União reconhece a ilegalidade 

da prática: 

 

“Licitação. Proposta. Preço. Limite mínimo. Taxa de administração. Vale refeição. 

Auxílio-alimentação. Vedação. Em licitações para prestação de serviços de 

administração, intermediação e fornecimento de benefício alimentação e 

refeição, é vedada a apresentação de proposta de preço com taxa de 

administração negativa (art. 3º, inciso I, da Lei 14.442/2022).” (TCU–Acórdão 

459/2023- Plenário – Representação - Relator Ministro-Substituto Marcos Bem 

querer) 

 

Assim sendo, é medida de direito a reforma do edital para vedar a 

aceitação de propostas ou lances com taxa de administração negativa. 
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DOS REQUERIMENTOS 

 

Diante o exposto, requer seja acatada a presente impugnação, para: 

 

a) atribuir-lhe o efeito suspensivo; 

 

b) reformar o edital, vedando-se a apresentação e a aceitação pelo 

ente licitatório de propostas ou lances com taxa negativa no Pregão Eletrônico nº 

02/2024; 

 

c) republicar o edital do Pregão Eletrônico nº 02/2024, reabrindo-se 

os prazos legais. 

 

Pede deferimento. 

 

Joinville, 15 de fevereiro de 2024 

 
 
 

ROM CARD ADM CARTÕES LTDA. 
CNPJ: 20.895.286/0001-28 
RICARDO LUIZ DOS SANTOS 

CPF 021.090.379-11 RG 3.821.109 
CRA/SC 13637 
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